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PROJETO DE LEI N.º 1149/XIII/4.ª

32.ª ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, PERMITINDO A 

APLICAÇÃO DA MEDIDA DE COAÇÃO DE PROIBIÇÃO E IMPOSIÇÃO DE 

CONDUTAS QUANDO HOUVER FORTES INDÍCIOS DA PRÁTICA DO 

CRIME DE PERSEGUIÇÃO

Exposição de motivos

Na anterior legislatura foi criado, no âmbito da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, um grupo de trabalho 

destinado a promover um debate alargado sobre a Convenção de Istambul e as 

implicações e alterações legislativas dela decorrentes, através da auscultação 

e audição de diversas entidades. 

Este grupo de trabalho foi também incumbido de proceder à discussão e 

votações indiciárias de um conjunto de iniciativas legislativas apresentadas 

pelos diversos grupos parlamentares que alteravam o Código Penal, tendo 

saído do seu âmbito o texto de substituição, aprovado em votação final global 

por unanimidade, que está na origem da Lei n.º 83/2015, de 5 de agosto –

“Trigésima nona alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

400/82, de 23 de setembro, autonomizando o crime de mutilação genital 

feminina, criando os crimes de perseguição e casamento forçado e alterando 

os crimes de violação, coação sexual e importunação sexual, em cumprimento 

do disposto na Convenção de Istambul”.

Foi neste contexto, e em expresso cumprimento do artigo 34.º da Convenção 

de Istambul, que surgiu, na nossa ordem jurídica, a criminalização do stalking, 

conduta que se encontra prevista no artigo 154.º-A do Código Penal.
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O legislador optou por denominar o ilícito como crime de perseguição visando 

oferecer uma tradução mais adequada à obrigação imposta pela Convenção, 

ao mesmo tempo que recorre a um conceito reconhecido pela generalidade 

das pessoas.

A tipificação vertida no artigo 154.º-A do Código Penal abrange quer o 

cyberstalking, quer o stalking indireto, prevendo uma moldura até três anos de 

prisão ou pena de multa, que pode ser agravada nas situações previstas no 

artigo 155.º do Código Penal, com pena de prisão de um a cinco anos.

Consagrou-se a punibilidade da tentativa e previu-se a possibilidade de 

aplicação de penas acessórias de proibição de contacto com a vítima pelo 

período de seis meses a três anos, e de obrigação de frequência de programas 

específicos de prevenção de condutas típicas da perseguição.

O legislador considerou, ainda, que o crime deveria assumir natureza 

semipública, atendendo a que, antes de mais, deve caber à vítima a avaliação 

concreta das condutas de assédio persistente como lesivas da sua liberdade 

pessoal. Daí ter exigido que o procedimento criminal depende de queixa.

Muito embora no âmbito deste processo legislativo tivessem sido recebidos 

contributos que alertavam para a necessidade de revisão do artigo 200.º do 

Código de Processo Penal, de modo a permitir a aplicação das medidas nele 

previstas ao crime de perseguição, como apenas estavam pendentes no 

âmbito do referido Grupo de Trabalho iniciativas legislativas que alteravam o 

Código Penal, a matéria processual penal ficou arredada desse processo 

legislativo.
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No entanto, mantêm-se absolutamente válidos os reparos e sugestões então 

feitos, quer pelo Conselho Superior do Ministério Público, quer pelo Instituto de 

Direito Penal e de Ciências Criminais da Faculdade de Direito de Lisboa.

Referia o parecer do Conselho Superior do Ministério Público, entrado na 1.ª 

Comissão em 6 de novembro de 2014: 

“Atenta a moldura penal abstrata proposta para esta conduta [pena de prisão até 

três anos ou pena de multa no casos do projetos do PSD/CDS-PP (647/XII/4.ª) e PS 

(659/XII/4.ª) e pena de prisão até três anos no caso do BE (663/XII/4.ª)] deverá ser 

equacionada a possibilidade suplementar de impor a medida de coação de proibição e 

imposição de condutas, prevista no artigo 200.º do CPP (rectius a proibição de «não 

contactar, por qualquer meio, com determinadas pessoas ou não frequentar certos 

lugares ou certos meios», previsto na alínea d), do número 1, daquele artigo), assim 

contribuindo para a cessação imediata da conduta. Embora em geral seja de manter 

aquele limiar mínimo (pena superior a três anos) deverão ser excecionadas as situações 

de fortes indícios da prática do crime de perseguição. A vítima não pode ser 

constrangida a esperar pela decisão final, devendo beneficiar das medidas provisórias 

que sejam compatíveis com o processo penal de um Estado de direito.”

Por outro lado, o parecer do Instituto de Direito Penal e de Ciências Criminais

da Faculdade de Direito de Lisboa, entrado na 1.ª Comissão em 6 de abril de 

2015, referia: 

“No que respeita à política criminal, tem-se revelado que a melhor forma de suster e 

combater estas formas de perseguição não é através das formalidades morosas do 

processo penal, mas mediante a previsão de verdadeiras restraining orders, de aplicação 

célere e independente das exigências formais das medidas de coação. Veja-se que a 

pena acessória pouco interessa à vítima, pois só será aplicada ao fim de anos de 

processo penal. A vítima precisa de uma resposta imediata. 

Ora, o crime de perseguição tem pena até 3 anos, pelo que NÃO poderá ser aplicada a 

medida de coação de proibição de contactos, prevista no art. 200.º do CPP”. 
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Este último parecer até sugeria uma proposta de redação para um novo 

número a aditar ao Código de Processo Penal.

Considerando que as observações apontadas nos referidos pareceres mantêm 

total pertinência e atenta a necessidade de proteção da vítima, o PSD propõe, 

através da apresentação da presente iniciativa legislativa, a alteração do 

Código de Processo Penal, permitindo a aplicação da medida de coação de 

proibição e imposição de condutas quando houver fortes indícios da prática do 

crime de perseguição.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do 

PSD, abaixo assinados, apresentam o seguinte projeto de lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à trigésima segunda alteração ao Código de Processo 

Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, permitindo a 

aplicação da medida de coação de proibição e imposição de condutas quando 

houver fortes indícios da prática do crime de perseguição.

Artigo 2.º

Alteração ao Código de Processo Penal

O artigo 200.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

78/87, de 17 de fevereiro, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 387-E/87, de 29 

de dezembro, e 212/89, de 30 de junho, pela Lei n.º 57/91, de 13 de agosto, 

pelos Decretos-Leis n.ºs 423/91, de 30 de outubro, 343/93, de 1 de outubro, e 

317/95, de 28 de novembro, pelas Leis n.ºs 59/98, de 25 de agosto, 3/99, de 13 

de janeiro, e 7/2000, de 27 de maio, pelo Decreto- Lei n.º 320-C/2000, de 15 de 

dezembro, pelas Leis n.ºs 30-E/2000, de 20 de dezembro, e 52/2003, de 22 de 
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agosto, pelo Decreto-Lei n.º 324/2003, de 27 de dezembro, pela Lei n.º 

48/2007, de 29 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, 

pelas Leis n.ºs 52/2008, de 28 de agosto, 115/2009, de 12 de outubro, 26/2010, 

de 30 de agosto, e 20/2013, de 21 de fevereiro, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, 

de 6 de agosto, e pelas Leis n.ºs 27/2015, de 14 de abril, 58/2015, de 23 de 

junho, 130/2015, de 4 de setembro, 1/2016, de 25 de fevereiro, 40-A/2016, de 

22 de dezembro, 24/2017, de 24 de maio, 30/2017, de 30 de maio, 94/2017, de 

23 de agosto, e 114/2017, de 29 de dezembro, 1/2018, de 29 de janeiro, e 

49/2018, de 14 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 200.º

[…]

1 – […].

2 – […].

3 – […].

4 – […].

5 – As obrigações previstas nas alíneas a), d), e) e f) do n.º 1 podem ainda 

ser impostas quando houver fortes indícios da prática do crime de 

perseguição, assumindo a respetiva promoção carácter urgente.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

Esta lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Palácio de São Bento, 11 de julho de 2019

Os Deputados do PSD,

Fernando Negrão

Carlos Peixoto
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Andreia Neto

Sandra Pereira


